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	PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

7ª Câmara de Direito Privado   



Voto nº 12.671
Apelação nº 0005327-65.1998.8.26.0625
Comarca: Taubaté – 1ª Vara de Família e Sucessões
Ação: Interdição
Apelante: Francisco Costa Rocha (“Chico Picadinho”)
Apelado: Ministério Público do Estado de São Paulo
Interdição. Pretensão ao levantamento e à desinternação. Sentença de improcedência. Apelo do interditando, reincidente em crimes de homicício qualificado, seguidos de destruição e ocultação de cadáver. Delitos praticados com crueldade e perversidade. Diagnóstico de personalidade psicopática com manifestações sádicas (CID 10, F 65.5). Característica grave, duradoura e considerada irreversível. Quadro de difícil controle e reversão, ininfluenciável à terapêutica medicamentosa ou psicoterápica. Possibilidade de recorrência comportamental não afastada. Laudos médicos-legais conclusivos. Ausência de impugnação técnica. Perícias realizadas por profissionais especializados, imparciais e detentores de conhecimentos específicos. Conclusões não afastadas por outros elementos probantes seguros e coesos. Solidez probatória. Sentença mantida. Recurso desprovido. 
Da respeitável sentença que julgara improcedente o pedido de levantamento da interdição e desinternação de Francisco Costa Rocha, mantendo-o na Casa de Custódia e Tratamento – Dr. Arnaldo Amado Ferreira - Taubaté (fls. 1.253/1.259), apela o vencido (fls. 1.270/1.277), por intermédio de seu curador, postulando a reversão do julgado.  

Em suas razões recursais sustenta que o próprio curatelado provocou involuntariamente a interdição, vez que solicitou o benefício da progressão de pena, passando a ser submetido a exames criminológicos periódicos.
Articula que o recorrente está sendo punido com prisão perpétua, pena inexistente em nosso ordenamento jurídico. Adverte que seria fundamental a contratação de um assistente técnico do perito, o que é obstado ante a precariedade financeira do incapaz.
Pondera que o interditando desenvolve trabalhos terapêuticos e confecção de obras de arte no estabelecimento onde se encontra internado, demonstrando a possibilidade de reintegração no seio social e de busca da própria subsistência, ainda que sob condições especiais.  
Postula a conversão do julgamento em diligência, com a consequente submissão do réu a novos exames psiquiátricos a nomeação de assistentes técnicos. Requer o provimento do apelo. 
Recurso isento de preparo e respondido (fls. 1.286/1.288).
O parecer da douta Procuradora de Justiça é pelo desprovimento do recurso (fls. 1.307/1.311).

Não houve oposição ao julgamento virtual (fls. 1.325).

É o relatório.
Do objeto da ação e do álbum probatório
Trata-se de ação de interdição ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, em desfavor de Francisco Costa Rocha, também conhecido por “Chico Picadinho”, em razão de ter cometido dois homicídios, valendo-se de idêntico e cruel modus operandi.

Adveio o julgamento de procedência (fls. 450/457 – 14/12/1998) e a manutenção do julgado de primeiro grau (fls. 535/538 – 22/06/1999), com a determinação de que o sentenciado deveria permanecer em estabelecimento penitenciário misto.
Desde então, o interditando permanece recolhido na Casa de Custódia e Tratamento sediada na cidade de Taubaté. 

Ocorre que, por meio de curador especial, demonstra inconformismo com a presente medida, sob os principais argumentos de que o sistema jurídico pátrio não alberga a prisão perpétua e de que se encontra apto para o convívio social, devendo ser transferido para o lar de família e submetido a tratamento psiquiátrico custeado pelo Estado. 

Pois bem.

Cinge-se a controvérsia em avaliar se o recorrente, condenado pela prática de dois crimes de homicídio qualificados, seguidos de destruição e ocultação de cadáver, e que ostenta condição psiquiátrica descrita como sadismo e personalidade psicopática (CID 10 - F 65.5), faz jus ao levantamento da interdição.
Do extenso álbum probatório amealhado, são fatos incontestes a personalidade dissocial do interditando e o histórico de violência que levou duas pessoas a óbito.

Na espécie, tais fatos são ratificados pelos diversos laudos periciais coligidos, dos quais se pinçam as seguintes conclusões:
“O interditando apresentou comportamento impulsivo e instintivo; revela a presença de impulsos perversos primitivos (...) Trata-se, pois, de personalidade psicopática perversa e amoral, desajustada ao convívio social e com elevado potencial criminógeno” (fls. 56, 59).

“Não convence quanto à possibilidade de não mais cometer crimes” (fls. 61).

“Deste laudo não restam dúvidas de que o paciente é um sádico. Em Psicologia Forente e Psiquiatria Médico-Legal, de Napoleão L. Teixeira (Curitiba, 1954) extraímos: ‘sadismo, também chamado algolagnia (de algos = dor e lagnos = excitado sexualmente) é uma perversão em que o prazer venéreo só tem lugar quando se maltrata ou mesmo quando se mata o parceiro no ato sexual’ (...) A reincidência específica deste periciando é irrespondível argumento a favor de sua grande periculosidade (potencial latente para a ação perverso-criminal), sendo absurdo permitir que venha a conviver socialmente sem reservas” (fls. 66).

“O laudo de exame de sanidade mental, em que se apoiou a decisão reconhecendo a semi-imputabilidade, datado de 11/01/1978, concluiu pelo diagnóstico de personalidade psicopática com manifestações sádicas (fls. 06). Com base na Classificação Internacional de Doenças, 10ª revisão, em vigência, o diagnóstico é CID-10 – F65.5, incluído no conjunto dos Transtornos da Personalidade e do Comportamento do Adulto” (fls. 93).
“No caso vertente, trata-se, portanto, de sentenciado com diagnóstico de personalidade psicopática, de elevada periculosidade, semi-imputável, em cumprimento de pena” (fls. 116).

“A Comissão Técnica de Classificação reunida, por unanimidade, entende que indivíduos acometidos de graves distúrbios de comportamento, no caso em tela sadismo mais personalidade psicopática, não teria, à luz do conhecimento terapêutico contemporâneo, qualquer possibilidade de um tratamento específico, pois que, sendo um desvio constitucional, não há como se garantir que conseguirá nas mesmas condições dos crimes precedentes conter sua impulsão contra mulheres prostitutas. A não ser o confinamento, para proteção da sociedade, não se vislumbra qualquer intervenção mais eficaz que possa transformar sua tendência constitucional” (fls. 154). 

“Periciando apresentando quadro psicopatológico de transtorno caracterológico misto, constituindo em uma fluência à caráter do tipo misto, de níveis patológicos como dos tipos erótico, sádico e esquizóide. Seus transtornos constituem deformações intrínsecas a sua pessoa, de forma biológica associadas a reflexos e influências sócio-famílio culturais, que o predispõem a condutas excêntricas, sem mecanismos de m contensão , principalmente em situações favoráveis sociais; tende a ser de difícil abordagem terapêutica posto caracterizarem-se por deformações crônicas da personalidade; tem como prognóstico social a indefinição, por permanente risco diante da disfunção caracterológica. Necessita de abordagem psicoterápica e laborial continuamente, visando amenizar suas reflexões dos fatos pregressos e motivá-lo para o presente. Sob o ponto de vista médico legal, depreende-se que, salvo melhor juízo, sua capacidade de determinar-se diante de seus impulsos esteja de forma absoluta comprometida, estando prejudicado, portanto, seu gerenciamento” (fls. 1.011 e 1.055, grifamos).
“O examinando, FRANCISCO COSTA ROCHA, é portador de história, sinais e sintomas de moléstia mental de importância médico legal. O consideramos inteiramente capaz de entender e sem capacidade de auto determinar-se frente aos fatos. Entendemos que não houve diminuição do potencial criminógeno, não absorvendo ainda valores socialmente aceitos, alegando arrependimento quanto aos fatos, entretanto, nada relata em relação às vítimas e apresenta crítica rebaixada sobre o delito cometido, não assumindo sua parcela de culpa sobre os fatos que lhe valeram a condenação, tentando de certa forma jogar esta culpa a outros fatores.

Em resumo, o examinando é portador de história objetiva, dados objetivos e exame psíquico compatível com Transtorno de Personalidade Dissocial (CID F 60.2), pouco ou nenhum valor delegando aos ditames das regras sociais e ético morais da convivência em sociedade. Importantes traços de irritabilidade, agressividade e impulsividade.
Tende a controlar as situações, e com isto tenta passar imagem não compatível com sua realidade interna ao observados menos avisado ou leigo. Não cremos que tenha condições de vida em sociedade, devendo manter-se em regime fechado. Sob o ponto de vista médico desconhece-se terapêutica de cura. É problemática de difícil controle médico, sendo que usualmente se indica:

1. administração de medicamentos específicos, numa tentativa de contenção parcial medicamentosa de seus impulsos agressivos e tendência a ‘curtos-circuitos’;
2. aporte psicoterápico como tentativa de introduzir-lhe parcialmente regras ético-morais e 

3. contenção externa – hospital fechado.

É, sob o ponto de vista médico legal, incapaz de reger sua vida e administrar seus bens e interesses” (fls. 1.215). 

Dessume-se das conclusões técnicas que, na caracterização da Personalidade dissocial, feita no CID-10 (Classificação estatística internacional de doenças e Problemas Relacionados à Saúde), o recorrente apresenta uma personalidade descrita como amoral, antissocial, psicopática e sociopática.
Da sociopatia (psicopatia)
De plano, mister se faz pequena incursão esclarecedora sobre essa singular condição psicológica.
Por certo, impossível uma exata apreciação das questões anteriormente declinadas, sem o concurso teórico das ciências médicas e sociais que tratam especificamente da sociopatia, notadamente da Psiquiatria e da Psicologia, mormente quando dão enfoque às questões jurídicas vinculadas ao problema.
E, mesmo no âmbito das ciências que estudam o comportamento humano, há discussão quanto ao que, efetivamente, caracterizaria um comportamento sociopata ou psicopata.
A dificuldade potencializa-se quando se sabe 

que a mera presença de comportamentos antissociais e/ou agressivos podem não refletir uma personalidade sociopática, mas na verdade, tratar-se de reflexos do meio no qual o indivíduo foi criado.
No que concerne à psicopatia, referida em todos os laudos acostados, Antônio José Eça aclara, verbis:
“A psicopatia não é exatamente um problema mental, no sentido da loucura, sobre a qual estávamos acostumados a pensar, considerando-a um distúrbio qualitativo; trata-se, isto sim, de uma zona fronteiriça entre a sanidade mental e a loucura, pois, na prática os pacientes não apresentam quadros produtivos, com delírios ou alucinações (para ser dado alguns exemplos) e tampouco perdem o senso da realidade, alterando-se somente a quantidade de reações que eles apresentam.

Em verdade, conhece-se a personalidade psicopática através da constatação de que existem certos indivíduos que, sem apresentar alterações da inteligência, ou que não tenham sofrido sinais de deterioração ou degeneração dos elementos integrantes de seu psiquismo, exibem, através de sua vida, sinais de serem portadores de intensos transtornos dos instintos, da afetividade, do temperamento e do caráter, sem contudo assumir a forma de verdadeira enfermidade mental.

São, desta forma, em sua grande maioria, pessoas que se mostram incapazes de apresentar sentimentos altruístas, tais como sentir pena ou piedade e de se enquadrar nos padrões éticos e morais das sociedades em que vivem, já que apresentam um profundo desprezo pelas obrigações sociais.

Suas motivações são muito mais as de satisfação plena de seus desejos, associadas a uma falta de consideração com os sentimentos dos outros, o que os leva frequentemente, por exemplo, a se envolver em um golpe financeiro, na falência de um concorrente ou, nos casos mais radicais e que chegam mais próximo da aparição ao grande público, no cometimento de um estupro ou de um assassinato” (Roteiro de psiquiatria forense – São Paulo: Saraiva, 2010, Pag. 282).
A sociopatia, quando há prévia manifestação de violência por parte do sociopata, demonstra, inelutavelmente, percepção desvirtuada das regras sociais, dos limites individuais e da dor e sofrimento alheio.

Tais condições, apesar de não infirmarem, per si, a capacidade do indivíduo gerenciar sua vida civil, colocam em cheque a própria vida do interditando e de outrem.

Por esse motivo, autorizam a curatela para que haja efetivo acompanhamento psiquiátrico, de forma voluntária ou coercitiva, com restrições à liberdade ou não, a depender do quadro mental constatado, da evolução – se houver – da patologia, ou de seu tratamento.
Quanto à possibilidade de reversão do quadro, ou mesmo controle desse distúrbio, os estudiosos do tema são unânimes ao afirmar que, “como se trata de uma alteração congênita o que apresentam, são ininfluenciáveis à terapêutica, seja ela medicamentos, seja psicoterápica”
. 

 Trata-se de problemática de difícil controle médico ou de aporte psicoterápico (cf. fls. 1.215), o que gera o inevitável questionamento sobre a possibilidade de recorrência comportamental, que leve aquele que já praticou um determinado ilícito a reincidir.
A propósito, é válido reproduzir o escólio de  José Fiorelli e Rosana Mangini, verbis:
“O indivíduo não se enquadra na categoria de portador de doença mental, porém encontra-se à margem da normalidade psicoemocional e comportamental. Requer dos profissionais de saúde e do direito cautela e parcimônia na avaliação e características típicas.

A psiquiatra forense brasileira Hilda Morana, ancorada nos estudos do americano Robert Hare, responsável pela validação no Brasil do PCL-R (Critérios para Pontuação de Psicopatia Revisados), afirma que é possível a previsão da reincidência criminal, nos casos de psicopatia. (sem grifos no original) (Fiorelli, José Osmir e Mangini, Rosana Cathya Ragazzoni, in: Psicologia jurídica – 3ª ed. – São Paulo: Atlas, 2011).
A reincidência criminal, referida pela psiquiatra forense Hilda Morana, constitui o ponto nodal da celeuma, que não reflete apenas a situação do interditando, mas de todos aqueles que, diagnosticados como sociopatas, já cometeram crimes violentos.
É verdade que não se extrai do excerto transcrito uma necessária vinculação entre a sociopatia e o cometimento de crimes, sobretudo cometidos com violência, como os que deram ensejo à internação do recorrente.

Todavia, exsurge das assertivas técnicas  inevitável associação a situações semelhantes, como o caso ocorrido próximo de Brasília, em que uma pessoa, presa pela prática de violência sexual contra duas crianças, alçou a liberdade condicional após quatro anos de reclusão para, em uma pavorosa sequência criminal, estuprar e matar pelo menos mais seis menores
.
Ante o estreito limite entre a sanidade mental e a loucura, referenciado por Antônio José Eça e, reconhecendo-se que  os instrumentos legais disponíveis mostram-se ineficientes tanto para a proteção social como para a própria garantia de vida digna dos sociopatas, é necessário buscar alternativas.

De um lado, não se deve vulnerar as liberdades e os direitos constitucionalmente assegurados a todos; do outro, não se pode deixar a sociedade à mercê de pessoas incontroláveis em suas ações, que tendem à recorrência criminosa.

Na espécie, o conjunto da prova produzida, em especial a perícia realizada pelo IMESC (fls. 1.213/1.216), não confere base fática causal ao levantamento da interdição.
Frise-se, sob tal aspecto, que mesmo com a evolução das ciências médicas, não há eficaz controle medicamentoso ou terapêutico para as pessoas diagnosticadas com sociopatia/psicopatia/transtorno dissocial, de sorte que a reincidência comportamental é quase uma certeza.
E nada é capaz de induzir exegese contrária.
Na linha das considerações técnicas alinhavadas, não se extrai a necessária certeza, no caso concreto, de que o recorrente não mais será imbuído do estado que o motivou a cometer os crimes pelos quais foi condenado.

Do contrário, o interditando é reincidente em crimes de homicídio qualificado praticados com requintes de crueldade e perversidade, próprios de personalidade psicopática, grave, duradoura e irreversível, ostentando periculosidade latente.
Destarte, em uma apreciação axiológica da matéria trazida à apreciação, opõe-se a liberdade do interditando, mesmo após o cumprimento da pena/medida de segurança, à legítima aspiração da sociedade de que não seja exposta a uma situação que provavelmente engendrará novos rompantes de violência e agressão.
Da ausência de impugnação técnica  ao trabalho pericial
Não obstante a argumentação recursal, impende marcar que o trabalho médico-pericial não fora atacado por nenhuma impugnação técnica.

Note-se que a singela alegação de que a contratação de um assistente técnico restara obstada ante a precariedade financeira do incapaz não socorre o recorrente, mormente em face da solidez e da uniformidade dos laudos apresentados.

Por outro lado, apesar de o julgador não estar adstrito ao disposto literalmente na perícia (artigo 436 do CPC), para que sejam afastadas as conclusões do trabalho técnico, é necessário que se apresentem outros elementos, seguros e coesos, a justificarem sua descaracterização. 
Isto porque, trata-se de pronunciamentos de profissionais especializados (psiquiatras forenses), imparciais e detentores de conhecimentos próprios, sem os quais o deslinde do feito não seria possível.
Nessa medida, afastar as conclusões coerentes e fundamentadas do laudo médico-legal significaria decidir contrariamente ao robusto substrato técnico e, pois, sem qualquer embasamento seguro. 

A respeito do tema, vale reproduzir o entendimento exposto por Ernane Fidélis dos Santos, verbis:
"A perícia é prova especializada por excelência. Seu objetivo é suprir conhecimentos técnicos que o juiz, pela natureza deles, não tem ou, pelo menos, presume-se não tê-los.

A prova pericial deve sempre ser realizada, quando se reclamarem conhecimentos técnicos e especializados, ainda que o juiz os tenha, pois a prova, destinando-se ao conhecimento do julgador, é também garantia das partes. O juiz não pode ser, ao mesmo tempo, perito e juiz.

(...)

Sob o aspecto qualitativo da prova, não há dúvida de que o juiz tende a dar prevalência à perícia, apenas decidindo contra ela se houver fortes razões para tanto.

O perito não assume a posição de julgador. Mas a ele se reconhece a qualidade de ser pessoa dotada de conhecimentos especiais que, tecnicamente, pode concluir, com mais segurança, sobre o fato” (Manual de Direito Processual Civil”, v. I, págs. 437-438).

No caso em apreço, exsurge dos esclarecimentos técnicos que o i. perito judicial examinou a contento as condições clínicas atuais e pregressas do recorrente, bem como respondeu as questões que lhe foram submetidas à apreciação.

Deste modo, inexiste motivo juridicamente relevante para se desprezar as assertivas contidas naquela peça processual, marcada a inexistência de qualquer impugnação técnica hábil a infirmá-las.

Assim, tendo a prova pericial evidenciado que o recorrente não ostenta condições de vida em sociedade, devendo manter-se em regime fechado (fls. 1.215), sob constante vigília, tratamento medicamentoso, aporte psicoterápico e avaliações médicas periódicas, era mesmo de rigor a rejeição ao levantamento da interdição e da desinternação.

Por fim, ressai a impropriedade de referir-se à manutenção interdição e da correlata internação como mecanismo de prisão perpétua, vedada constitucionalmente (art. 5º, XLVII).

Com efeito, o objeto de análise e valoração ora discutido recai sobre o aspecto civil concernente à interdição, e não acerca do aspecto penal relacionado ao cumprimento da pena, cuja apreciação é distinta, independente e afeita ao Direito Penal.

Mantém-se, por conseguinte, a r. sentença de improcedência.
Por esses fundamentos, meu voto nega provimento ao recurso.

 RÔMOLO RUSSO 

Relator
� Roteiro de psiquiatria forense – São Paulo: Saraiva, 2010, pág. 284.


� Trata-se do caso do pedreiro Adimar Jesus da Silva, condenado a 14 anos de prisão (pena depois reduzida para dez anos e dez meses) por violência sexual contra duas crianças em Brasília, em 2005, mas posto em liberdade em 23/11/2009, após cumprir dois sextos da pena. O alvará contrariou parecer de três psicólogas que o consideravam "psicopata perigoso", com "sinais de sadismo" e de "perversão sexual", que o tornavam inapto ao convívio social. Fonte:


� HYPERLINK "http://g1.globo.com/Noticias/Brasil" �http://g1.globo.com/Noticias/Brasil�, consulta em 28.julho.2015.
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